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Plenário aprova em 1º turno projetos
de reajustes do Executivo e do Judiciário

O Plenário da Assembleia 
de Minas aprovou ontem, em 
Reunião Ordinária, 12 proje-
tos de lei, entre os quais o PL 
3843/13, do governador, em 
1º turno, o qual reajusta as ta-
belas de vencimento de várias 
carreiras, entre outras medi-
das. Da mesma forma, tam-
bém foi aprovado em 1º turno 
o PL 3878/13, do Tribunal de 
Justiça, que fixa o percentual 
de revisão anual dos ven-
cimentos e proventos dos 
servidores do Judiciário, re-
lativo ao ano de 2013. Outro 
importante projeto aprova-
do foi o 3826/13, que trami-
tava em turno único, na faixa 
constitucional, e concede in-
centivo financeiro a projetos 
de base tecnológica. Página 8

Presidente apoia 
ampliação  
da Uemg

A ampliação da Uemg, pre-
vista no PL 3.948/13, foi discuti-
da ontem em encontro do presi-
dente da ALMG, deputado Dinis 
Pinheiro (PSDB), com o secretá-
rio de Estado de Ciência, Tecno-
logia e Ensino Superior, Nárcio 
Rodrigues. Medida beneficia-
ria 8,4 mil estudantes. Página 2

PL tira pedágio
em viagem por
motivo de saúde

A Comissão de Constitui-
ção e Justiça (CCJ) aprovou 
parecer pela legalidade ao PL 
2.887/12, que isenta do pa-
gamento de pedágio nas ro-
dovias estaduais os conduto-
res de veículos que transpor-
tam pessoas em tratamento 
de saúde. Página 3

Deputados preocupados com
violência no Santa Efigênia

A sensação de insegurança 
que toma conta dos moradores 
e empresários que frequentam 
as proximidades da Praça Hugo 
Werneck, no bairro Santa Efigê-
nia, região hospitalar de Belo 
Horizonte, foi o tema da audiên-
cia pública realizada ontem pela 
Comissão de Segurança Pública 
da Assembleia de Minas. Foram 
relatados casos de vandalismo, 
ameaças, agressões e roubos 
cometidos pelas pessoas que 
vivem na praça. Entre os mo-
radores de rua, cerca de 40 são 
menores que, frequentemente, 
cometem delitos, são apreendi-
dos, mas retornam às ruas. Os 
deputados cobraram providên-
cias urgentes das autoridades 
presentes na reunião, como o 
comandante do 1º Batalhão da 
PM, tenente-coronel Welton 
José da Silva Baião, que anun-
ciou a instalação em breve de 
dez câmaras do programa Olho 
Vivo na região. Página 5

O Plenário aprovou ontem 12 projetos de lei, entre os quais o que cria o Fundo Estadual da Cultura

Guilherme Dardanhan

A Comissão de Segurança Pública cobrou providências das autoridades

Ricardo Barbosa
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Secretário pede apoio do presidente
da Assembleia para ampliação da Uemg

A ampliação da Universi-
dade Estadual de Minas Gerais 
(Uemg) foi discutida ontem 
em encontro do presidente 
da Assembleia de Minas, de-
putado Dinis Pinheiro (PSDB), 
com o secretário de Estado de 
Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior, Nárcio Rodrigues. 
Recebido no Salão Nobre da 
ALMG, o secretário deu deta-
lhes da proposta de absorção, 
pela Uemg, de seis fundações 
associadas. Ele pediu o apoio 
dos deputados para que seja 
aprovado com agilidade o PL 
3.948/13, do governador, que 
prevê a absorção.

Com a aprovação do pro-
jeto, que chegou à ALMG em 
10 de abril, serão encampa-
das as fundações educacio-
nais de Campanha, Diaman-
tina, Carangola, Divinópolis, 
Passos e Ituiutaba, que hoje 
já fornecem diplomas com a 
chancela da Uemg. Com a ab-
sorção, os 8,4 mil estudantes 
dessas instituições deixarão 
de pagar uma mensalidade 
média de R$ 700, uma vez 
que a Uemg é gratuita. “Es-
se processo acrescentará de 
R$ 85 a 90 milhões anuais ao 
custeio da Uemg e a transfor-
mará na terceira maior uni-
versidade pública do Estado, 
depois da UFMG e da Univer-

sidade Federal de Uberlân-
dia”, declarou Rodrigues.

O presidente Dinis Pinhei-
ro assumiu o compromisso de 
mobilizar os parlamentares 
para uma tramitação ágil da 
proposta. “A Assembleia de 
Minas vai aprovar esse proje-
to de forma rápida, porque é 
um marco na área educacio-
nal em Minas, reafirmando 
o compromisso do Executivo 
com o futuro. Serão aproxi-
madamente 10 mil alunos a 
serem integrados à Uemg de 
forma gratuita. O Estado leva 
mais qualificação ao interior”, 
afirmou o deputado.

Outros parlamentares que 
participaram da reunião foram 
Luiz Humberto Carneiro (PSDB), 
Luiz Henrique (PSDB), Sebastião 
Costa (PPS), Zé Maia (PSDB), 
Antônio Carlos Arantes (PSC), 
Elismar Prado (PT) e João Ví-
tor Xavier (PEN); além deles, 
o deputado federal Weliton 
Prado (PT-MG). Todos elogia-
ram a iniciativa do Executivo.
Expominas – A revisão do 
pacto federativo, com a con-
sequente descentralização de 
poder e de recursos das mãos 
da União, foi uma das questões 
centrais abordadas pelas auto-
ridades presentes na abertura 

do 30° Congresso Mineiro de 
Municípios,  promovido pela 
Associação Mineira de Muni-
cípios (AMM). Dinis Pinheiro 
esteve na cerimônia, realiza-
da ontem no Expominas, em 
BH, e recebeu, em nome da 
ALMG, um troféu em home-
nagem às instituições patro-
cinadoras do evento.

Os deputados Carlos Mos-
coni (PSDB) e Tiago Ulisses 
(PV) receberam a Medalha do 
Mérito Municipalista “Celso 
Mello de Azevedo”, que ho-
menageia personalidades que 
contribuíram para o fortaleci-
mento dos municípios. 

HOMENAGEM

Legislativo homenageia Estado de Israel 
O Dia da Independência de Israel, comemorado em 14 de 

maio, foi lembrado durante Reunião Especial de Plenário, na noite 
da última segunda-feira. O autor do requerimento para homena-
gem foi o deputado João Leite (PSDB). “A história do povo de Israel 
se inicia com Abraão, o primeiro patriarca”, lembrou o parlamen-
tar. João Leite destacou que Abraão foi o primeiro judeu e que, por 
meio dele, foi selada uma aliança sagrada e perpétua com o povo 
de Israel, que comemora os 65 anos da volta para a terra sagrada.

Foi entregue placa alusiva à homenagem ao presidente 
da Federação Israelita do Estado de Minas Gerais (Fisemg), 
Marcos Brafman. Representando o presidente da ALMG, de-
putado Dinis Pinheiro (PSDB), Rômulo Viegas (PSDB) fez um 
apanhado histórico em seu pronunciamento, citando, por 
exemplo, o Holocausto. “Desde então, vem sendo construído 
um estado moderno e democrático, mesmo numa longa situ-
ação de conflito com vizinhos árabes”, afirmou.

Willian Dias

 Alair Vieira

A tramitação do PL 3.948/13 foi discutida por deputados e pelo secretário no Salão Nobre da ALMG
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Reinserção de ex-dependente também avança
A CCJ também aprovou 

ontem parecer pela legalida-
de ao PL 904/11, de Duarte 
Bechir (PSD), que institui o 
Programa Vida Nova. O rela-
tor, André Quintão (PT), apre-
sentou o substitutivo nº 1. O 
projeto pretende promover 
a reinserção no mercado de 
trabalho de pessoas egressas 
de tratamento para depen-
dência de drogas em comu-
nidades terapêuticas. O rela-
tor ponderou ser necessário 

alterar a Lei 16.276, de 2007, 
que dispõe sobre o tema.

Também foi aprovado 
parecer pela legalidade ao 
PL 3.248/12, de Arlen Santia-
go (PTB), que dispõe sobre o 
tempo de atendimento nos 
caixas de supermercados. O 
relator, André Quintão, opi-
nou favoravelmente à maté-
ria na forma original. A pro-
posição prevê a fixação de 
um tempo razoável de aten-
dimento e sanções.

O PL 3.462/13, que pre-
tende alterar a lei de diretri-
zes curriculares da educação 
básica em Minas, de Paulo 
Lamac (PT), também rece-
beu aval da CCJ. A proposi-
ção reforça a necessidade 
de se ensinarem conteúdos 
referentes à cidadania nos 
níveis fundamental e mé-
dio. O relator André Quintão 
apresentou o substitutivo nº 
1, eliminando a obrigação de 
criação de três disciplinas, 

mas prevendo o conteúdo 
de forma interdisciplinar.

Por fim, o PL 3.333/12, 
de Marques Abreu (PTB), 
que trata dos trotes e ca-
louradas, recebeu parecer 
pela legalidade na forma do 
substitutivo nº 1, do rela-
tor Duilio de Castro (PMN). 
Pelo documento, os trotes 
violentos continuam proibi-
dos, mas as instituições de 
ensino terão que estimular 
atividades solidárias.

CCJ dá aval a PL que isenta pedágio
em viagem para tratamento de saúde

Tramita na Assembleia 
de Minas projeto de lei que 
isenta do pagamento de pe-
dágio nas rodovias estaduais 
os condutores de veículos 
que transportam pessoas em 
tratamento de saúde. Trata-
se do PL 2.887/12, da depu-
tada Rosângela Reis (PV), que 
recebeu ontem  parecer pela 
legalidade na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ). 
O relatório, elaborado pelo 
deputado Dalmo Ribeiro Silva 
(PSDB), foi lido na reunião pe-
lo deputado Gustavo Perrella 
(PDT) e trouxe modificações 
por meio do substitutivo nº 1.

Para evitar a concessão 
indevida do benefício, o pro-
jeto exige que o paciente 
em deslocamento apresente 
laudo médico. Além disso, os 
veículos deverão estar devi-
damente cadastrados e iden-
tificados pelos órgãos com-
petentes do Poder Executivo. 
O substitutivo mantém as 
exigências, mas deixa claro 
que só terão isenção os pas-
sageiros que comprovarem 
que seu deslocamento se dá 
para fins de tratamento médi-
co. Além disso, em vez de criar 
uma lei específica, o substituti-
vo acrescenta dispositivo à Lei 
12.219, de 1996, que trata da 
concessão de exploração de 
serviços públicos pelo Estado.

A CCJ também aprovou 
parecer pela legalidade ao 
PL 3.968/13, do governador, 

que altera a Lei 6.763, de 
1975, a qual consolida a le-
gislação tributária no Estado. 
Entre outras providências, 
a proposição elimina a taxa 
exigida das seguradoras para 
o fornecimento de dados de 
veículos para fins de cobrança 
do Dpvat. O projeto tramita 
em turno único e teve como 
relator o deputado Duilio de 
Castro (PMN). O parlamentar 
apresentou duas emendas 
à matéria original. Ambas 
aperfeiçoam a técnica legis-

lativa, sem alterar o teor do 
projeto. A justificativa para a 
extinção da taxa é que o De-
natran já fornece as informa-
ções gratuitamente. Por isso, 
não teria sentido o Detran 
cobrar pelo serviço.

Outra providência pro-
posta pelo projeto é a isenção 
do Imposto sobre a Transmis-
são Causa Mortis e Doação 
de Quaisquer Bens ou Direi-
tos (ITCD), na doação de imó-
veis pela Companhia de Habi-
tação (Cohab) em programas 

habitacionais destinados a 
pessoas de baixa renda. A 
proposição determina tam-
bém a isenção do ITCD em 
caso de doação de veículo a 
pessoa com deficiência, des-
de que feita por parente de 
primeiro ou segundo graus, 
cônjuge ou companheiro em 
união estável. O PL 3.968/13 
segue agora para a Comissão 
de Fiscalização Financeira e 
Orçamentária e, em seguida, 
para o Plenário, para vota-
ção em 1º turno.

A CCJ também deu parecer pela legalidade de PL que limita espera no caixa de supermercados

 Alair Vieira
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PL da Arsae tem parecer favorável da
Comissão de Administração Pública

Está pronto para a Co-
missão de Fiscalização Finan-
ceira e Orçamentária (FFO) 
o PL 3.688/13, que cria e 
extingue cargos da Agência 
Reguladora de Serviços de 
Abastecimento de Água e de 
Esgoto Sanitário (Arsae-MG). 
O PL recebeu ontem parecer 
pela aprovação na forma do 
substitutivo nº 1, da CCJ, du-
rante reunião da Comissão de 
Administração Pública da As-
sembleia de Minas.

De autoria do governa-
dor, o projeto cria duas car-
reiras na Arsae-MG (analista 
fiscal e gestor de regulamen-
tação de serviços de abaste-
cimento de água e esgota-
mento sanitário) e prevê a 
extinção de 32 cargos comis-
sionados. Além disso, altera 
a taxa de fiscalização sobre 
serviços públicos de abas-
tecimento de água e sanea-
mento, por meio do reajuste 
dos índices de fator relativo 
ao custo da fiscalização dos 
serviços de abastecimento de 
água e de esgotamento sani-
tário, que passa para 1,2022 
Ufemg, cujo valor unitário 
equivale a R$ 2,5016.

O relator foi o presidente 
da comissão, deputado Gus-
tavo Corrêa (DEM). O substi-
tutivo nº 1 sugere, entre ou-
tras mudanças, nova redação 
para o artigo 29 do projeto 
com o intuito de adequar o 
dispositivo à legislação previ-
denciária vigente e esclarecer 
sua abrangência em relação 
aos regimes previdenciários 
dos servidores.

A redação proposta dei-
xa claro que, se o período de 

recebimento de gratificação 
por ocasião da concessão da 
aposentadoria for inferior a 
3.650 dias e igual ou superior 
a 2.190 dias, somente o ser-
vidor que se aposente pela 
regra da paridade fará jus à 
incorporação em seu benefí-
cio, por ano de exercício, de 
um décimo do valor da grati-
ficação legalmente recebida.
TRF – Durante a reunião, foi 
aprovado ainda requerimen-
to, de autoria de Rogério 

Correia (PT), para que seja 
realizada audiência pública da 
comissão para debater a ins-
talação do Tribunal Regional 
Federal (TRF) com jurisdição 
exclusiva sobre Minas Gerais e 
com sede em Belo Horizonte. 
Outro requerimento, do de-
putado Luiz Henrique (PSDB), 
pede que seja encaminhado 
ao governador pedido de con-
cessão do título de Cidadão 
Honorário ao ex-presidente 
Fernando Henrique Cardoso.

Distrito industrial em 
pauta na Assembleia
Discutir a ampliação 

do distrito industrial de 
Ipatinga, no Vale do Aço. 
Esse é o objetivo de au-
diência pública, requerida 
pelo deputado Celinho do 
Sinttrocel (PCdoB), aprova-
da ontem durante reunião 
da Comissão de Turismo, 
Indústria, Comércio e Coo-
perativismo da Assembleia 
de Minas.

O parlamentar justifi-
cou a proposta apontan-
do dados divulgados pelo 
IBGE, segundo os quais 
a produção industrial re-
gistrou queda de 11% em 
Minas Gerais. Celinho do 
Sinttrocel acrescentou que 

a ampliação do distrito in-
dustrial é uma alternativa 
para amenizar a crise pela 
qual passa o setor. Segundo 
ele, a meta é atrair novas 
empresas para a região.

Ana Maria Resende 
(PSDB) também teve apro-
vado requerimento  com 
proposta de envio de con-
vite ao secretário de Es-
tado de Turismo para que 
ele participe de reunião 
da comissão e informe so-
bre o turismo no Estado, 
em especial no Norte de 
Minas. A reunião também 
pretende colher informa-
ções sobre os empregos 
gerados pelo segmento.

Imóvel condenado
é tema de audiência
A Comissão de Defesa 

do Consumidor da Assem-
bleia de Minas aprovou 
ontem a realização de au-
diência pública para dis-
cutir a situação do militar 
Edirley da Silva, que com-
prou imóvel com vícios es-
truturais ocultos à época 
da assinatura do contrato. 
De acordo com o deputado 
Sargento Rodrigues (PDT), 
que solicitou a audiência, 
o imóvel apresenta pro-
blemas como rachaduras, 
infiltrações e abatimento 
de solo, todos comprova-
dos por vistoria da Defesa 
Civil, que verificou as con-
dições de inabitabilidade.

O deputado ressalta 
também que Edirley foi 
duplamente prejudicado, 
pois financiou o imóvel por 
meio do Fundo de Apoio 
Habitacional aos Militares 
do Estado de Minas Gerais 
(Fahmemg) e, atualmente, 
encontra-se impedido de 
obter novo financiamento 
imobiliário do programa. 
Isso porque, segundo o 
parlamentar, o Instituto de 
Previdência dos Servidores 
Militares de Minas Gerais 
(IPSM) e o Grupo Coorde-
nador do fundo fizeram 
uma interpretação restriti-
va da Lei 17.949, de 2008, 
que criou o fundo.

Willian Dias

Os deputados foram favoráveis a projeto que cria e extingue cargos em agência reguladora
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Deputados tentam encontrar soluções
para violência na Praça Hugo Werneck
A sensação de insegu-

rança dos moradores e em-
presários que frequentam as 
proximidades da Praça Hugo 
Werneck, na região hos-
pitalar de Belo Horizonte, 
marcou a audiência pública 
realizada na manhã de on-
tem pela Comissão de Segu-
rança Pública da Assembleia 
de Minas. Foram relatados 
casos de vandalismo, amea-
ças, agressões e roubos co-
metidos pelas pessoas que 
vivem na praça. Entre os mo-
radores de rua, cerca de 40 
são menores que, frequen-
temente, cometem delitos, 
são apreendidos, mas retor-
nam novamente.

“O que temos hoje é 
uma situação com crimino-
sos que se disfarçam de mo-
radores de rua, cometendo 
crimes e delitos”, afirmou 
o presidente do Conselho 
Comunitário de Segurança 
Pública, Daniel Nasser. Se-
gundo ele, um desses mo-
radores de rua vende tíner 
para os menores que vivem 
na praça. “Não entendo por 
que este morador não está 
preso e o motivo pelo qual 
o Estatuto da Criança e do 
Adolescente não é cumpri-
do, deixando esses menores 
lá”, questionou.

Já a gerente da agência 
Alfredo Balena do Brades-
co, Vanessa Araújo Berto-
lini, relatou que vive uma 
tensão diária quando chega 
para trabalhar e que já foi 
ameaçada com uma pedra 
por um menor. Vanessa re-
velou ainda que os mora-
dores de rua usam o auto-
atendimento do banco para 
defecar, quebram vidros e 
ameaçam clientes.

Também preocupado com 
a situação na praça, o repre-
sentante da Cipa da Santa Ca-
sa, Adoílson Mamédio dos San-
tos, relatou que a instituição 
vê com grande preocupação a 
situação, principalmente à noi-
te, quando há troca de turno 
dos funcionários, que são agre-
didos e ameaçados. Para ele, é 
preciso um policiamento mais 
efetivo e ostensivo para garan-
tir a segurança das mais de 15 

mil pessoas que transitam por 
dia naquela praça.

Devido a relatos como 
esses, Daniel Nasser cobrou 
a instalação das câmaras de 
monitoramento Olho Vivo e o 
retorno de uma base da Polícia 
Militar na região. Em resposta, 
o comandante do 1° Batalhão 
(Santa Efigênia), tenente-coro-
nel Welton José da Silva Baião, 
disse que em breve serão ins-
taladas dez câmaras na região.

Parlamentares cobram ações mais efetivas
O autor do requerimento 

para o debate, deputado Ivair 
Nogueira (PMDB), destacou 
que foi procurado por morado-
res e comerciantes da região, 
que reclamaram da presença 
de drogados na praça. Em sua 
opinião, o Estado e o município 
devem buscar ações para solu-
cionar o problema.

O presidente da Comis-
são de Segurança Pública, 
deputado João Leite (PSDB), 
também ressaltou que a si-
tuação da praça preocupa a 
comissão e que é preciso um 
trabalho conjunto das polí-
cias para prevenir e reprimir. 

“Temos a fala dos moradores 
e comerciantes demonstran-
do que existem vários cri-
mes acontecendo ao mesmo 
tempo. Nós precisamos de 
uma ação muito firme, inte-
grada”, afirmou.

Já o deputado Sargento 
Rodrigues (PDT) cobrou enca-
minhamentos mais efetivos 
e respostas das autoridades. 
Para ele, as instituições po-
dem fazer muito mais para 
solucionar o problema. “O 
cidadão quer que a polícia 
atue. A comunidade quer 
resposta. Não existe nada 
melhor que o clamor social 

para direcionar políticas pú-
blicas”, afirmou.

Para o deputado Cabo 
Júlio (PMDB), o problema na 
praça Hugo Werneck precisa 
ser resolvido para que, por 
exemplo, a gerente do banco 
não seja extorquida nova-
mente por um menor. “Pre-
cisamos avançar. É um local 
perigoso para quem passa, 
para os comerciantes e as 
ações precisam ser realiza-
das”, afirmou.

O comandante Welton 
Baião reconheceu que cerca 
de 40 menores vivem na re-
gião e vários deles já foram 

apreendidos mais de 20 ve-
zes. O comandante ponderou 
que é preciso identificar a 
família dessas crianças e ado-
lescentes e descobrir o mo-
tivo pelo qual eles retornam 
para as ruas.

Na mesma linha, as de-
mais autoridades presen-
tes, como o subsecretário 
de Estado de Políticas sobre 
Drogas, Cloves Benevides, 
reconheceram a gravidade da 
situação e defenderam uma 
atuação conjunta de todos os 
níveis, municipal e estadual, 
coordenada com as polícias 
Civil e Militar.

 Ricardo Barbosa

 Comissão de Segurança Pública ouviu relatos de roubos, agressões e ameaças na região hospitalar
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Triângulo vai debater
regiões metropolitanas

Debater emenda que dis-
põe sobre a criação da Região 
Metropolitana do Triângulo 
Mineiro. Esse é o objetivo do 
requerimento para audiên-
cias públicas, que devem ser 
realizadas nas cidades-polo 
da região, aprovado ontem 
pela Comissão de Assuntos 
Municipais. A solicitação 
atende a requerimento da 
deputada Liza Prado (PSB) 
e dos deputados Leonídio 
Bolças (PMDB), Adelmo Car-
neiro Leão e Elismar Prado, 
ambos do PT.

De acordo com Liza Pra-
do, a criação de regiões me-

tropolitanas permite unir 
interesses políticos e eco-
nômicos dos municípios em 
determinada região para 
viabilizar investimentos e so-
lucionar problemas comuns. 
Além disso, a iniciativa visa 
a promover, segundo ela, 
maior interação entre os po-
deres públicos municipais e 
a população. Em 2012, Liza 
Prado apresentou o PLC 32 
para esse. Depois, por meio 
de emenda também apre-
sentada pela deputada, o 
projeto evoluiu para a cria-
ção da Região Metropolitana 
do Triângulo.

Águas Formosas também
apoiará Assine + Saúde

Coletar assinaturas em 
Águas Formosas (Vale do 
Mucuri) e divulgar a campa-
nha Assine + Saúde. Esse é o 
objetivo do requerimento de 
audiência pública aprovado 
ontem pela Comissão de Saú-
de. A reunião deve acontecer 
já no próximo dia 16.

Também foi aprovado 
requerimento que propõe, 
aos presidentes e secretários 
executivos das Associações 
Microrregionais de Municí-
pios do Estado, parceria com 
a Assembleia de Minas para 
reforçar a divulgação da cam-
panha nos 853 municípios do 

Estado. Os dois requerimen-
tos são de autoria do presi-
dente da comissão, deputado 
Carlos Mosconi (PSDB).

A campanha Assine + 
Saúde pretende recolher 
1,5 milhões de assinaturas 
para apresentar, ao Con-
gresso Nacional, projeto de 
iniciativa popular assegu-
rando investimento de 10% 
da receita corrente bruta 
da União para a saúde. To-
do cidadão pode contribuir 
com a coleta de assinaturas 
por meio de formulário dis-
ponível no Portal da Assem-
bleia (www.almg.gov.br).

PL que estimula uso da energia solar
está pronto para 2º turno no Plenário

Parecer de 2º turno favo-
rável ao PL 376/11 foi apro-
vado ontem pela Comissão 
de Minas e Energia da As-
sembleia de Minas. O texto, 
de autoria do deputado Cé-
lio Moreira (PSDB), prevê o 
desenvolvimento de ações 
para estimular o uso da ener-
gia solar no Estado. O relator, 
deputado Tiago Ulisses (PV), 
opinou pela aprovação na 
forma do vencido em 1º tur-
no, com a emenda nº 1 apre-
sentada, que corrige apenas 
a redação, sem alterar o teor 
do projeto. A matéria segue 
agora para apreciação do Ple-
nário em 2º turno.

O projeto determina o 
incentivo a pesquisas, realiza-
ção de campanhas educativas, 
concessão de financiamentos 
para empresas que produzem 
equipamentos de geração 
dessa energia alternativa e o 
estímulo à aquisição desses 
equipamentos pela popula-
ção de baixa renda. O relator 
destacou que, ao buscar a 
criação de uma política dife-
renciada para o setor, o Par-
lamento mineiro dá um passo 
importante para o desenvol-
vimento de uma matriz ener-
gética limpa e inesgotável.

A Comissão de Minas e 
Energia, quando apreciou a 
matéria pela primeira vez, 
opinou pela sua aprovação 
na forma do substitutivo nº 2, 
que teve o intuito de definir 
com maior clareza os objeti-
vos da política e de delinear 
as ações de competência do 
Estado. Esse substitutivo foi 
acolhido pela Comissão de 
Fiscalização Financeira e Or-

çamentária e pelo Plenário, 
em 1º turno, sem ressalvas.
Requerimentos – Na mes-
ma reunião também foram 
aprovados requerimentos 
para a realização de duas 
audiências públicas. Uma 
delas, requerida por Rogé-
rio Correia (PT), pretende 
debater o PL 3.919/13, que 
dispõe sobre as regras de 
distribuição dos royalties 

decorrentes da exploração 
do petróleo, do gás natu-
ral e de outros hidrocarbo-
netos fluidos sob o regime 
de concessão do Estado. A 
outra, requerida por Célio 
Moreira (PSDB), deve ser 
realizada em Diamantina 
(Central), em conjunto com 
a Comissão de Meio Am-
biente, para discutir a ativi-
dade de garimpo na região.

Rossana Magri

 A Comissão de Minas e Energia aprovou parecer favorável a PL com emenda apenas para corrigir redação
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Desafio da Comissão de Educação é
vencer impasse sobre educação física

A Comissão de Educa-
ção, Ciência e Tecnologia da 
Assembleia de Minas Gerais 
pretende fazer uma visita à 
Secretaria de Estado de Edu-
cação (SEE), em conjunto com 
a Comissão de Esporte, Lazer 
e Juventude, para discutir o 
artigo 4º da Resolução 2.253, 
de 9 de janeiro de 2013, da 
SEE. O objetivo dos deputados 
é solucionar o impasse em 
que terminou a audiência pú-
blica realizada no último dia 

30 de abril, que tinha como 
objetivo debater problemas 
no ensino de educação física 
nas escolas estaduais.

O requerimento para a 
visita foi assinado pelos de-
putados Ulysses Gomes e Ro-
gério Correia, do PT, e Tadeu 
Martins Leite (PMDB) e pela 
deputada Maria Tereza Lara 
(PT). O dispositivo polêmico 
estabelece que, nos anos ini-
ciais do ensino fundamental, 
as aulas de educação física 

devem ser ministradas pelo 
regente da turma em vez de 
profissionais da área, exceto 
quando já exista professor 
efetivo ou efetivado pela Lei 
Complementar 100, de 2007. 
O Governo do Estado susten-
ta a legalidade da resolução, 
mas os professores reclamam 
o direito da categoria.

Outros dois requerimen-
tos assinados pelos mesmos 
deputados da oposição fo-
ram aprovados na reunião: 

um com pedido da nulidade 
do artigo e outro com solici-
tação do envio das notas ta-
quigráficas da reunião para a 
SEE. Um outro, do deputado 
Duarte Bechir (PSD), solici-
ta encaminhar para o órgão 
um abaixo-assinado entregue 
por professores durante a 
audiência pública.
Reggae – Já a Comissão de 
Participação Popular quer de-
bater o surgimento do reggae, 
ritmo musical cujo dia nacio-
nal é comemorado em 11 de 
maio. Requerimento da de-
putada Maria Tereza Lara (PT) 
nesse sentido foi aprovado 
também ontem, em reunião 
da comissão. A deputada pe-
de que a discussão seja reali-
zada em conjunto com a Co-
missão de Cultura ou com 
a Comissão de Educação, 
Ciência e Tecnologia.

Durante a reunião tam-
bém foram aprovados pedidos 
de providências a autoridades 
e órgãos governamentais para 
demandas levantadas duran-
te o audiência pública que 
integrou a agenda do Abril 
Indígena. Todos são de auto-
ria do presidente da comis-
são, deputado André Quin-
tão (PT).

Deputados aprovam parecer favorável
à indicação de ouvidora-geral adjunta

A comissão especial criada 
para sabatinar Mônica Maria 
Teixeira Coelho para o cargo 
de ouvidora-geral adjunta do 
Estado aprovou, na tarde de 
ontem, parecer favorável à in-
dicação feita pelo governador. 
O relator foi o deputado Dalmo 
Ribeiro Silva (PSDB). Agora, o 
nome dela será apreciado pelo 
Plenário, em turno único.

A indicada destacou que 
a ouvidoria tem autonomia 
financeira e administrativa e, 
em razão de seu vínculo di-
reto com o Executivo, é uma 
ponte entre o anseio do ci-
dadão e o governo. Mas ela 

foi questionada por Sargento 
Rodrigues (PDT), que indagou 
se o órgão tem condições de 
atuar de forma mais incisiva, 
caso seja preciso, como já faz 
a Assembleia.

Já Luiz Henrique (PSDB) 
parabenizou o órgão pela ex-
pansão da ouvidoria móvel, 
cuja atuação em Araçuaí (Je-
quitinhonha) foi lembrada por 
ele. Cabo Júlio (PMDB) lem-
brou que o trabalho da ouvido-
ria dá condições ao poder pú-
blico de se aprimorar. Romel 
Anízio (PP), que já trabalhou 
com Mônica Coelho, ressaltou 
a seriedade da indicada.

 Ricardo Barbosa

 Willian Dias

Os deputados pretendem discutir, na SEE, resolução que regulamenta ensino da educação física

Mônica Coelho é graduada em Direito e já recebeu a Medalha JK
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Doze projetos são aprovados em
cinco horas de reunião do Plenário

Em uma reunião que 
durou quase cinco horas, o 
Plenário da Assembleia apro-
vou ontem 12 projetos. Entre 
eles, estão os seguintes Pro-
jetos de Lei (PLs): 3.843/13, 
que reajusta as tabelas de 
vencimento e cria cargos e 
gratificações em várias carrei-
ras do Executivo; 3.878/13, 
que fixa o percentual de re-
visão anual dos vencimentos 
dos servidores do Judiciá-
rio; 1.631/11, que altera a 
Lei de Incentivo à Cultura; e 
3.826/13, que tramitava em 
turno único, na faixa consti-
tucional, e concede incentivo 
financeiro a projetos de base 
tecnológica.

O PL 3843/13, do gover-
nador, reajusta as tabelas de 
vencimento básico de diver-
sos servidores do Executivo, 
institui gratificação comple-
mentar no âmbito da Escola 
de Saúde Pública (ESP) e cria 
a carreira de auditor assis-
tencial estadual do Sistema 
Único de Saúde no Estado. 
A proposta foi aprovada na 
forma do substitutivo nº 2, 
da Comissão de Fiscalização 
Financeira e Orçamentária, 
com submendas à emenda nº 
11 e à emenda n° 19 (ambas 
apresentadas em Plenário).

O substitutivo n° 2 tenta 
reunir, num só documento, o 
substitutivo n° 1, proposto na 
Comissão de Constituição e 
Justiça, às emendas n°s 1 a 8, 
da Comissão de Administra-
ção Pública. O texto incorpo-
ra ainda dispositivos relativos 
à gratificação complementar 
de produtividade (GCP) dos 
cargos de procurador do Esta-
do e de advogado autárquico. 

A subemenda à emen-
da nº 11 faz adequações 
para aprimorar a redação 
original. A subemenda n° 1 
à emenda n° 19 modifica os 
dispositivos introduzidos, 
adequando-os à técnica le-
gislativa, a fim de tornar cla-
ras as regras de aplicação de 
reajustes previstos em leis 
anteriores, face à alteração 
proposta para as tabelas. 

Na primeira etapa do 
reajuste, o Executivo preten-
de concretizar uma padro-
nização dos valores iniciais 
das tabelas, de acordo com 
a escolaridade exigida para 
o ingresso no cargo. Os valo-
res-referência propostos são: 
R$ 715,91 e R$ 954,55 para 
nível médio; e R$ 1.085,57 

e R$ 2.083,72 para carreiras 
de formação superior. Tais 
valores são para cargas horá-
rias de 30 e de 40 horas se-
manais, respectivamente. Na 
segunda etapa do reajuste, 
que vigorará a partir de abril 
de 2014, as tabelas de venci-
mento básico padronizadas 
terão um acréscimo de 10%.

TJMG – Também foi aprovado, 
em 1º turno, o PL 3.878/13, do 
Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais. A proposição fixa em 
5% o percentual de revisão-
geral anual dos vencimentos 
dos servidores do Judiciário, a 
partir de 1º de maio de 2013. 
A matéria foi aprovada con-
forme o original.

Projeto de incentivo à cultura 
O PL 1.631/11, que altera 

a lei que prevê incentivos fis-
cais para projetos culturais, foi 
aprovado na forma do substi-
tutivo nº 1 com a emenda nº 
1. Agora, segue para redação 
final e, em seguida, para san-
ção do governador.

Do deputado Arlen San-
tiago (PTB), o PL altera a Lei 
nº 17.615, de 2008, que tra-
ta da concessão de incenti-
vos fiscais para estimular a 
realização de projetos cultu-
rais. A proposição determina 
nova redação ao inciso VI do 
artigo 8º da norma, incluin-
do outros setores passíveis 

de benefício, que são: pre-
servação e restauração do 
patrimônio material, inclu-
sive o arquitetônico, o pai-
sagístico e o arqueológico, 
e do patrimônio imaterial, 
como folclore, artesanato e 
gastronomia.
Base tecnológica – Também 
foi aprovado ontem projeto 
que autoriza o Executivo a 
conceder incentivo financei-
ro a pessoas físicas que de-
senvolvam projetos voltados 
à constituição de empresas 
de base tecnológica (EBT). 
De autoria do governador, o 
PL 3.826/13 foi aprovado em 

turno único, por tramitar em 
regime de urgência. 

A proposição, além de 
apoiar a criação das EBTs, nos 
termos da Lei 17.348, de 2008, 
pretende fomentar a cultura 
de inovação em Minas, garan-
tir um ambiente favorável ao 
empreendedorismo e incen-
tivar a transformação de co-
nhecimento em negócios de 
tecnologia, gerando, assim, 
empregos de qualidade.

Ainda na reunião, fo-
ram aprovadas outras seis 
matérias, sobre serviço pú-
blico, saúde, cultura e ou-
tros temas.

A reunião durou quase cinco horas e foi marcada por intensas discussões

Guilherme Dardanhan
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Preço mínimo do café
O deputado Deiró Marra 
(PR) expressou seu descon-
tentamento com o Governo 
Federal e com a presidenta 
Dilma Rousseff a respeito da 
aprovação do preço mínimo 
do café em R$ 307. Segun-
do o parlamentar, esse valor 
está beneficiando somente 
os compradores de café, en-
quanto os produtores ficam 

prejudicados. O deputado 
fez um apelo por um olhar 
diferenciado, da presidenta 
e de todo o Executivo, para 
um setor que emprega e ge-
ra renda no País. Deiró criti-
cou a atual gestão e apontou 
que é hora de mostrar para o 
mundo que o Brasil se impor-
ta com o setor agrícola. “On-
de está a verdadeira política 
econômica para a agricultura 

desse país?”, questionou. O 
deputado mencionou ainda 
as redes sociais, que são mui-
to utilizadas pelos produto-
res de café para  expressarem 
suas opiniões. Por fim, Deiró 
elogiou o governador Anasta-
sia, que, segundo ele, foi “o 
único governador do País que 
se colocou ao lado dos agri-
cultores e apoiou um preço 
mínimo sério”.

Produção artesanal
O deputado Lafayette de 
Andrada (PSDB) debateu a 
situação de famílias que são 
produtoras artesanais em  
municípios próximos à nas-
cente do Rio Grande e que 
foram prejudicadas por uma 
lei aprovada em 2008, pela 
ALMG. Segundo o parlamen-
tar, a lei proíbe a realização 
de qualquer atividade em 

trechos às margens de alguns 
rios em Minas, entre os quais 
o Rio Grande. “A lei que vo-
tamos nas melhores inten-
ções provocou um impacto 
socioeconômico negativo”, 
afirmou. Lafayette ressaltou 
que a produção artesanal, 
que foi suspensa, não afeta 
o  meio ambiente e solicitou 
audiência pública conjunta 
com as Comissões de Minas e 

Energia e de Meio Ambiente 
para debater o tema. Por fim, 
o deputado criticou o PT que, 
segundo ele, conseguiu que-
brar a Petrobras, ao desesta-
tizá-la. Em aparte, o deputa-
do Paulo Guedes (PT) definiu 
o discurso do colega como 
fora da realidade, lembrando 
que o PSDB tentou vender a 
Petrobras e que o atual go-
verno investiu e a recuperou. 

Puxadinho em Confins
O deputado Gustavo Valada-
res (PSD) criticou o Governo 
Federal ao lembrar que um 
verdadeiro “puxadinho” foi 
feito em Confins devido à fal-
ta de planejamento para a ex-
pansão do aeroporto. “O PT 
não tem condições de admi-
nistrar o futuro do País”, afir-
mou. Segundo o parlamentar, 
“Minas está congelada e o PT 

está estrangulando a logísti-
ca do estado”. Gustavo men-
cionou também as obras no 
Anel Rodoviário, na BR-040 e 
do metrô, que, segundo ele, 
ainda não foram concluídas 
e são de inteira responsabi-
lidade do Governo Federal. 
O deputado discordou ainda 
da instalação de um pedágio 
para onerar moradores de 
condomínios próximos da ca-

pital. Por fim, o parlamentar 
concluiu que “decisões equi-
vocadas do Governo Federal 
sempre afetam Minas”. Em 
aparte, Rogério Correia (PT) 
defendeu a União, alegando 
que muitas pessoas saíram 
da miséria e que o País sobre-
vive bem a uma crise mun-
dial, destacando ainda que 
Dilma tem aprovação melhor 
em Minas do que Aécio.

Municípios em dificuldades
O deputado Pompilio Canavez 
(PT) destacou os problemas 
enfrentados pelos municípios 
mineiros e as dificuldades que 
os prefeitos têm para admi-
nistrá-los em virtude da falta 
crônica de recursos. O parla-
mentar ressaltou que, justa-
mente por isso, é importante 
viabilizar a distribuição dos 

royalties do petróleo para as 
cidades. Por fim, lembrou pes-
quisas que dão aprovação de 
aproximadamente 80% à pre-
sidenta Dilma Rousseff e ao PT. 
Em aparte, Paulo Guedes (PT) 
afirmou que a população de 
Minas “acordou depois de dez 
anos de um governo que só 
faz propagandas de programas 
que só existem no papel”. Em 

outro aparte, Ulysses Gomes 
(PT) apontou que os municí-
pios mineiros estão carentes 
de investimentos na segurança 
e na educação, entre outras 
áreas. Em um último aparte, 
Rogério Correia (PT) lembrou 
os recursos das royalties de mi-
nério, que foram destinados à 
Minas Arena e não aos municí-
pios afetados pela mineração.

ORDEM DO DIA
Reunião Ordinária (14 horas)
PLC 33/12

Do deputado Sargento Rodrigues. Acrescenta artigo à Lei 5.301, de 
1969 (Estatuto da Polícia Militar de Minas Gerais), para que os coman-
dantes da PM e do Corpo de Bombeiros regulamentem a jornada de 
trabalho das duas corporações. Votação em 1º turno

PLC 34/13
Do governador. Incorpora parcelas da Gratificação Complementar de 
Produtividade (GCP), instituída pela Lei 18.017, de 2009, pelo valor da 
GCP vigente no ano de 2012. Votação em 1º turno

PL 3.803/13
Do governador. Autoriza a Junta Comercial a alienar imóveis. Votação 
em 1º turno

PL 767/11
Do deputado Wander Borges. Institui a Política Estadual para a Popula-
ção em Situação de Rua. Discussão em 2º turno

PL 2.402/11
Do deputado Rômulo Viegas. Autoriza o Executivo a doar imóvel a São 
João del-Rei. Discussão em 2º turno

PL 1.100/11
Do deputado Agostinho Patrus. Dispõe sobre a reserva de vagas para 
egressos do sistema socioeducativo nas contratações para prestação 
de serviços com fornecimento de mão de obra à administração pública 
do Estado. Discussão em 1º turno

PL 1.805/11
Do deputado Dinis Pinheiro. Obriga as instituições comerciais, financeiras, 
bancos, agências de crédito ou similares a fornecerem por escrito os mo-
tivos de indeferimento de crédito ao consumidor. Discussão em 1º turno
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8 horas
• Visitas Orientadas (ALMG) – universitários da PUC Minas do campus da 

Praça da Liberdade
9 horas

• 30º Congresso Mineiro de Municípios (Expominas) – participação da 
ALMG com estande no evento, promovido pela Associação Mineira de 
Municípios (AMM)

• Comissão de Saúde (Plenarinho IV) – debater, com a presença de con-
vidados, o aumento da incidência de dengue no Estado, bem como as 
medidas necessárias para o enfrentamento da epidemia. Requerimento: 
deputados Fred Costa, Adelmo Carneiro Leão, Rogério Correia, Carlos 
Pimenta e Doutor Wilson Batista

• Comissão de Direitos Humanos (Auditório) – discutir, com a presença de 
convidados, a Lei Orgânica da Polícia Civil, em especial as alterações que 
implicam na prestação do serviço pericial no Estado e sua relevância na 
garantia dos direitos humanos dos cidadãos. Requerimento: deputados 
Durval Ângelo e Duarte Bechir

10 horas
• Comissão de Prevenção e Combate ao uso de Crack e Outras Drogas (Ple-

narinho I) – discutir e votar proposições da comissão
• Comissão de Meio Ambiente (Ipatinga) – visita à Usiminas para verificar 

o cumprimento da Lei 18.031 de 2009, que trata da Política Estadual 
de Resíduos Sólidos, com as alterações introduzidas pela Lei 20.011 de 
2012, no que se refere ao transporte, armazenamento, depósito, guar-
da, processamento, reciclagem e reutilização de resíduos sólidos. Re-
querimento: deputado Ivair Nogueira

10h30
• Comissão de Cultura (Plenarinho III) – debater, com a presença de convi-

dados, a situação do patrimônio histórico material e imaterial da Polícia 
Militar e do Corpo de Bombeiros Militar, bem como de parte desse patri-
mônio que está cedido à empresa denominada Parque Temático Walter 
World, em Poços de Caldas. Requerimento: deputado Cabo Júlio

• Comissão de PEC 50/2013 (Plenarinho I) – eleger presidente e vice 
14 horas

• Reunião Ordinária (Plenário)
• Comissão de Fiscalização Financeira e Orçamentária (Plenarinho IV) – dis-

cutir e votar pareceres sobre 13 proposições sujeitas a Plenário, entre as 

quais: o PL 3.843/13 (2º turno), do governador, que reajusta as tabelas 
de vencimento básico de carreiras do Executivo; o PL 3.878/13 (2º tur-
no), do Tribunal de Justiça, que fixa o percentual de revisão anual dos 
vencimentos e proventos dos servidores do Poder Judiciário; e o PL 
3.587/12 (1º turno), do procurador-geral de Justiça, que dispõe sobre 
a criação de cargos no âmbito do Ministério Público

• Comissões da Copa do Mundo e de Esporte (Auditório) – discutir, com 
a presença de convidados, o PL 3.685/13, do governador, que trata de 
medidas relativas à Copa das Confederações e à Copa do Mundo. Reque-
rimento: comissões da Copa e de Esporte

14h30 
• Comissão de Trabalho (Plenarinho I) – discutir e votar proposições que 

dispensam Plenário
• Comissão de Redação (Plenarinho III) – discutir e votar pareceres em fase 

de redação final 
15 horas

• Comissão de Política Agropecuária (Plenarinho II) – debater, com a pre-
sença de convidados, o PL 2.955/13, que trata da outorga coletiva do 
uso de recursos hídricos, no contexto do Plano Diretor de Agricultura 
Irrigada de Minas Gerais (PAI-MG). Requerimento: deputados Antônio 
Carlos Arantes, Fabiano Tolentino e Inácio Franco

• Comissão de Constituição e Justiça (Plenarinho III) – discutir e votar pa-
receres sobre três proposições sujeitas a Plenário, entre os quais o PL 
3.296/12 (1º turno), da deputada Liza Prado, que cria no âmbito do 
Estado a Comissão da Verdade Herbert de Souza para colaborar com a 
Comissão Nacional da Verdade

15h15
• Comissão de Segurança Pública (Plenarinho I) – discutir e votar pa-

recer sobre o PL 2.331/11 (1º turno), do deputado Bruno Siqueira, 
sujeito a apreciação do Plenário, que proíbe a comercialização e o 
consumo de bebidas alcoólicas em postos de combustíveis de Mi-
nas Gerais

16 horas
• Comissão de Educação (Plenarinho III) – discutir e votar parecer so-

bre o PL 768/11 (1º turno), do deputado Wander Borges, que obriga 
os estabelecimentos de ensino a disponibilizarem assentos propor-
cionalmente adequados às pessoas obesas

	 0h	 Plenário (continuação) 
	 1h	 Panorama – Doenças de outono
	 1h30	 Repórter Assembleia
	 2h	 Estado de Direito
	 2h30	 Segunda Musical – Família Barros
	 3h	 Curso de Vereadores – Responsabilidade Fiscal, com Márcio 

Kelles
	 5h	 Formação do Povo Mineiro – Antes das Minas Gerais, com 

Adriana Romeiro
	 6h	 Brasil Eleitor
	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 7h30	 Repórter Assembleia
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (ao vivo) – Sistema Único de Assistência Social 
	 9h	 Assembleia ao Vivo – Comissões   
	 12h	 Memória e Poder – Ex-guerrilheiro Manoel Cyrillo

	 13h	 Mundo Político
13h45	 Visão Parlamentar (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Zás/Parlamento Brasil
	 19h	 Panorama – Sistema Único de Assistência Social 
19h30	 Repórter Assembleia (ao vivo) – O que acontece na Assembleia 

e as principais notícias do Estado
19h55	 Trabalho de Base
	 20h	 Compacto Pinga-Fogo
20h10	 Via Justiça – Crimes cibernéticos
	 21h	 Assembleia Debate (inédito) – Seca no semiárido mineiro
	 22h	 Repórter Assembleia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)


